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P a r e c e r    J u r í d i c o 

I - DO RELATÓRIO. 

A Comissão de Licitação da Secretaria Municipal de Saúde do Município de 

Santarém, através da Secretária Municipal de Saúde, deliberou, nos autos concernente a contratação 

objeto do presente TERMO, sugerindo que a mesma se realizasse através de INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO, por entender que a empresa a ser contratada reúne qualidades e qualificação para a 

prestação do serviço médico especializado, bastando para tanto, a sua contratação imediata, após a 

publicação de tal procedimento, observados preços e condições compatíveis com as práticas no 

ramo de atividade, baseados na tabela SUS. 

Precisamente, tratar-se-á o presente parecer jurídico acerca do Processo de 

inexigibilidade n. 006/2018, versando a respeito da contratação de pessoa jurídica para prestação de 

serviços médicos especializados em urgência e emergência, para atender e viabilizar serviços de 

saúde no município de Santarém. 

Era o que havia a relatar. 

Passa-se á análise jurídica da consulta. 

II - DA OBSERVAÇÃO. 

Este parecer é de caráter consultivo, conforme dispõe a melhor doutrina: 

“...reconhece-se a autonomia da autoridade competente para  avaliar o conteúdo  

o parecer jurídico e aceitá-lo ou não”. JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários a Lei 



de Licitações e Contratos Administrativos. 15º ed. São Paulo: Dialética, 2012, p. 

601. 

III - DAS RAZÕES. 

A Constituição Federal de 1988, ao dispor sobre os princípios que regem a 

Administração Pública, estabeleceu a necessidade de um procedimento prévio formal de escolha 

para as contratações de obras, serviços, compras e alienações, denominada licitação, a teor do seu 

art.37, inciso XXI, in verbis: 

Art.37 (...) 

XXI- ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 

alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 

obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos 

termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e 

econômica indispensáveis á garantia do cumprimento das obrigações. 

Assim, como regra geral, tem-se a obrigatoriedade de licitação para a celebração 

de contratos com particulares. Entretanto, referido dispositivo constitucional ressalvou algumas 

situações legais previstas no art. 25 da Lei de Licitações, mais especificamente em seu inciso II, cujo 

teor é o seguinte: 

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em 

especial: 

... 

A execução dos serviços relacionados neste procedimento de inexigibilidade tem 

caráter de atendimento do direito à saúde, consagrado no artigo 6º da Carta Magna, dele não 

podendo prescindir a Administração Municipal. A questão afeta, inclusive, a saúde pública, o que 

impõe maior atenção e celeridade às contratações. A respeito da saúde, dispõe a Constituição 

Federal de 1988: 

“Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 

políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros 

agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 

proteção e recuperação. 

Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao 

Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e 

controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, 

também, por pessoa física ou jurídica de direito privado.” 

Em razão do dever de garantir os serviços de saúde não pode o Município correr o  

risco de adiar as contratações em questão, devendo buscar na lei e nos princípios norteadores da 

Administração Pública uma forma de solução que vá ao encontro do interesse publico, o que 

justamente se faz no caso em apreço. 



Nesse sentido, a direção única do Sistema Único de Saúde de Santarém do Pará, 

no âmbito de seu território e nos limites de sua competência, cabe exclusivamente a Secretária 

Municipal de Saúde, que tem o papel de ser a coordenadora, formuladora, articuladora, executora, 

supervisora e controladora das ações e serviços de saúde no município, inclusive em relação aos 

serviços complementares, contratados ou conveniados. 

Façamos, ainda, as seguintes considerações: I. a escassez de profissionais e 

empresas para prestação de serviços de saúde em nossa região; II. as demoras dos atendimentos 

dentro dos ambientes hospitalares pela gestão da equipe a população assistida na rede pública; III. 

Que o município se depara com a baixa oferta de serviços médicos  especializados; IV. A necessidade 

de contratação de empresas para a prestação dos serviços é incontestável; V. a existência de 

adequação orçamentária e financeira da despesa.  

Tratam-se de condicionantes que devem ser consideradas e sopesadas no 

momento em que se promove a contratação de empresas da saúde via processo de inexigibilidade 

de licitação. 

É evidente que o serviço essencial de acesso à saúde é um direito social do  

cidadão. Reflete nas necessidades públicas, que são supridas pelos governos municipais, estaduais e 

federal,  em forma de serviços prestados. 

As empresas prestarão serviços por meio de profissionais, agentes primordiais à 

efetiva realização das políticas sociais, pois desempenham a função da profilaxia das  doenças e 

outros agravos. Com a ausência desses profissionais, a saúde pública seria deficitária e caótica. 

Para acharmos uma solução para o caso é indispensável nos utilizarmos do 

princípio da razoabilidade. Significa que, em dado caso concreto, deve se verificar a prevalência de 

um princípio para a efetivação de uma solução razoável. Obviamente que a saúde coletiva, a 

dignidade da pessoa humana supera em demasia qualquer outro constante na Constituição, quando 

analisado no caso concreto. 

Com relação à situação posta à apreciação, caso este absolutamente justificado, o 

art. 25 da Lei 8.666/93 estabelece ser “inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 

competição, em especial:...”. Vejamos que o rol não é taxativo, significando que, nos casos cuja 

inviabilidade de competição haja efetiva comprovação é possível a contratação direta. 

Ressaltamos que a contratação de profissionais e serviços por meio de empresas é 

ainda mais vantajosa para o Município, já que este, em razão de sua autonomia privada em contratar 

e delinear suas obrigações contratuais dispensa direitos trabalhistas, por se tratar de um vínculo de 

prestação de serviço, de cunho civil e não trabalhista, em forma de empreitada, basicamente.  

Em face de todo o exposto, entendemos pela possibilidade jurídica de contratação 

direta de empresas para prestação de serviço hospitalar, ambulatorial, laboratorial, tomografia, 

ultrassonografia, fisioterapia e oftalmológico, via pessoa jurídica, por inexigibilidade de licitação  

fundada no art. 25, inciso II da Lei nº 8.666/93, para a prestação de serviços à população do 

Município, em razão da inviabilidade de competição. 

IV - DA CONCLUSÃO. 



Ante o exposto, opina-se pela possibilidade jurídica de contratação direta por 

inexigibilidade de licitação, com fulcro no art. 25, da Lei nº 8.666/93, ficando a decisão de mérito 

acerca da conveniência, oportunidade, necessidade e viabilidade orçamentária a cargo da autoridade 

consulente. 

Por fim, ressalta-se que o presente arrazoado tem caráter meramente opinativo, 

não vinculado o administrador em sua decisão.  

É o parecer, salvo melhor juízo. 

Santarém (PA), 28 de dezembro de 2018. 

 

_______________________________________ 

Jefferson Lima Brito  Assessor Jurídico N T L C 
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